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RESUMO
Introdução: Entre as mulheres, a neoplasia maligna de mama é responsável por 20% da incidência de câncer e por 14% 
do total de mortes associadas às neoplasias. O Ministério da Saúde brasileiro definiu estratégias a serem priorizadas e 
elaborou documentos de consenso com recomendações para a prevenção, a detecção precoce, o diagnóstico, o tratamento 
e os cuidados paliativos para o câncer de mama. Embora haja essa definição, as secretarias de saúde criam seus próprios 
protocolos ou utilizam outras recomendações. Objetivo: Verificar os protocolos existentes e compará-los com o do Ministério 
da Saúde. Métodos: Foi realizada revisão da literatura nas bases de dados PubMed, Scopus, Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google Acadêmico, 
utilizando-se os termos: “neoplasias da mama”, “sistema único de saúde”, “protocolos” e “protocolos clínicos”. Resultados: 
Foram encontrados 123 resultados; destes, 44 foram selecionados para leitura completa, permanecendo 10 trabalhos para 
esta revisão. Foi identificado que os protocolos das secretarias de saúde divergem do protocolo nacional quanto a fatores de 
risco considerados, papel da atenção básica, idade indicada para início de exames de prevenção, assim como a periodicidade 
indicada de exames. Conclusão: De acordo com esta revisão, existem divergências entre as diretrizes dos municípios e a 
nacional quanto ao câncer de mama. O desconhecimento sobre o protocolo nacional pode causar gastos desnecessários, 
destacando-se a necessidade de uniformização ou embasamento das ações tomadas para o desenvolvimento e a avaliação de 
programas de prevenção e tratamento do câncer de mama, objetivando a diminuição da mortalidade decorrida desse agravo. 
Palavras-chave: neoplasias da mama; Sistema Único de Saúde; protocolos clínicos; protocolos; saúde pública.

ABSTRACT
Introduction: Malignant neoplasm of the breast is responsible for 20% of cancer incidence and 14% of all deaths associated 
with neoplasms in women. The Brazilian Ministry of Health defined strategies and developed consensus documents with 
recommendations for the prevention, early detection, diagnosis, treatment and palliative care for breast cancer. Despite 
this definition, the health secretariats create their own protocols or use other recommendations. Objective: To verify 
the existing protocols and compare them with the Ministry of Health’s. Methods: A literature review was performed 
using PubMed, Scopus, Lilacs, SciELo and Google Scholar databases with the following keywords: Breast Neoplasms; 
Unified  Health System; Clinical Protocols, Protocol. Results: 123 results are found; of these, 44 were selected for 
complete reading, remaining 10 papers for this review. It was identified that the health secretariats’ protocols diverge from 
the national protocol regarding risk factors, work of primary care, age indicated for the beginning of preventive exams 
and indicated periodicity of exams. Conclusion: According to this review, there are divergences between the guidelines 
of the municipalities and the national one regarding breast cancer. The lack of knowledge on the national protocol can 
cause unnecessary expenses. It is necessary to standardize or base the actions taken for the development and evaluation of 
programs for the prevention and treatment of breast cancer, aiming at reducing the mortality resulting from this disease.
Keywords: breast neoplasms; Unified Health System; clinical protocols; protocol; public health. 
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INTRODUÇÃO
O câncer de mama consiste em uma enfermidade crônica, 

caracterizada pelo crescimento celular desordenado, resultante 
de alterações no código genético. Entre as mulheres, a neoplasia 
maligna de mama é responsável por cerca de 20% da inci-
dência de câncer e por 14% do total de mortes associadas às 
neoplasias.1 É o segundo câncer mais frequente no mundo e 
o mais comum entre as mulheres. Sua incidência tem aumen-
tado a cada ano, leva-se em consideração que esse aumento 
ocorre concomitantemente com o aumento da industrializa-
ção e da urbanização.1-3

O Ministério da Saúde, em consideração com a situação 
atual do câncer de mama no Brasil e a fim de definir estraté-
gias a serem priorizadas para o seu controle, elaborou docu-
mentos de consenso apresentando recomendações para pre-
venção, detecção precoce, diagnóstico, tratamento e cuidados 
paliativos do câncer de mama e aponta possíveis estratégias 
que devem ser utilizadas para a sua implementação no Siste-
ma Único de Saúde (SUS).4

Uma forma de uniformizar normas para as intervenções 
técnicas e atualizar conceitos e condutas referentes ao pro-
cesso assistencial na rede de serviços de um sistema público 
de saúde é a criação e utilização de protocolos e diretrizes 
de atendimento. Estas assistem os diferentes profissionais na 
realização de suas funções ante a complexidade dos proble-
mas de saúde apresentados pela população, pautando-se em 
conhecimentos científicos que balizam as práticas sanitárias 
para coletividades e no modelo assistencial adotado. Um pro-
tocolo de saúde reflete a política assistencial assumida pelo 
seu respectivo órgão, seja federação, estado ou município, 
bem como suas opções éticas para organização do trabalho 
em saúde e suas escolhas de tecnologias de saúde apropriadas 
e disponíveis para o enfrentamento de doenças, do diagnósti-
co ao tratamento.

Entre as neoplasias, o câncer de mama ocupa o segundo 
lugar em incidência e o terceiro em mortalidade.5 Estima-se 
que, por ano, ocorram mais de 1.050.000 casos novos de cân-
cer de mama em todo o mundo, o que o torna o mais comum 
entre as mulheres e a primeira causa de morte por câncer en-
tre as mulheres, registrando-se variação percentual relativa 
de 80% nas últimas décadas. No Brasil, as maiores taxas de 
incidência de câncer de mama se concentram nas capitais São 
Paulo, Brasília e Porto Alegre.2

Países como o Canadá, o Reino Unido, a Holanda, a Di-
namarca e a Noruega têm apresentado aumento da incidência 
do câncer de mama, mas acompanhado de uma redução da 
mortalidade por esse câncer. Essa associação tem sido rela-
cionada à detecção precoce por meio da mamografia para ras-
treamento de alterações neoplásicas e à oferta de tratamento 
adequado quando o diagnóstico de câncer é realizado. Já no 
Brasil esse aumento da incidência tem sido acompanhado 
pelo aumento da mortalidade, o que é atribuído, principal-
mente, ao retardamento do diagnóstico e do uso de terapêu-
tica adequada.4

O Ministério da Saúde brasileiro, considerando a si-
tuação atual do câncer de mama e a fim de definir as es-

tratégias a serem priorizadas para o seu controle, elaborou 
documentos de consenso apresentando recomendações para 
prevenção, detecção precoce, diagnóstico, tratamento e cui-
dados paliativos para o câncer de mama, assim como ações 
a serem utilizadas para a implementação desse protocolo no 
SUS. A magnitude social, as condições de acesso da popula-
ção brasileira à atenção oncológica, os custos cada vez mais 
elevados na alta complexidade refletem a necessidade de es-
truturar uma rede de serviços regionalizada e hierarquizada 
que garanta atenção integral à população. Diante disso, te-
mos recomendações sobre o câncer de mama disponibiliza-
das pelo Ministério da Saúde.5 Mesmo com a publicização 
do protocolo do Ministério da Saúde que preconiza a hege-
monia da mesma prática em todo o território nacional, ainda 
é observado que muitas Secretarias Estaduais de Saúde e 
Secretarias Municipais de Saúde criam e utilizam diretrizes 
e protocolos próprios.

Este estudo teve como objetivo verificar quais proto-
colos, diretrizes e práticas de saúde são utilizados nas redes 
de serviços estaduais e municipais de saúde para o câncer de 
mama e compará-los com o que é preconizado pelo protocolo 
nacional do Ministério da Saúde.

MÉTODOS
No período de janeiro de 2000 a julho de 2017, foi 

realizada uma revisão sistemática da literatura, para busca 
de “bibliografia cinzenta”, em que foram utilizadas as ba-
ses de dados eletrônicas MedLine (acessada pelo PubMed), 
Scopus, Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciên-
cias da Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library 
Online (SciELO) e Google Acadêmico. Uma lista de re-
ferências dos artigos selecionados também foi pesquisada 
manualmente, a fim de encontrar outras publicações rele-
vantes (pesquisa saturação). Os termos da busca utilizados 
foram: “neoplasias da mama”, “sistema único de saúde”, 
“protocolos”, “protocolos clínicos” e seus entretermos, 
em português. Esta pesquisa restringiu-se ao uso estudos em 
português e referentes ao SUS brasileiro. Não houve restri-
ção quanto aos desfechos esperados, a fim de aumentar a 
sensibilidade da pesquisa. Foram excluídos artigos que não 
abordassem o tema neoplasia de mama e que não foram rea-
lizados em humanos.

O processo de análise dos dados foi composto por três 
etapas. Na primeira ocorreu a leitura dos títulos e dos resu-
mos dos artigos identificados pela estratégia de busca; os 
trabalhos que não forneceram informações suficientes foram 
selecionados para a segunda etapa, denominada de “fase de 
avaliação do texto integral”, juntamente com os que atendiam 
aos critérios de inclusão. Na fase de avaliação do texto inte-
gral, os artigos foram analisados na íntegra, de acordo com 
os critérios de elegibilidade. Na terceira etapa houve o preen-
chimento de formulário padronizado no programa Microsoft 
Office Excel, versão 2008, com os seguintes dados: autores, 
ano de publicação, local ao qual se refere o estudo, diretri-
zes utilizadas. Os critérios utilizados para a comparação com 
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as diretrizes do Ministério da Saúde foram: fatores de risco 
considerados, inclusão da atenção básica no cuidado; quanto 
à mamografia: faixa etária indicada para a realização, perio-
dicidade de repetição; quanto ao exame clínico: faixa etária 
indicada para a realização.

Como resultado da busca inicial, foram identificados 
123 estudos, dos quais 44 atendiam aos critérios de inclusão 
e foram considerados relevantes para a leitura completa. Des-
tes, após análise detalhada, 10 permaneceram para discussão 
no presente estudo (Figura 1).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
As publicações encontradas se referiram aos seguintes 

municípios brasileiros: Rio de Janeiro, Florianópolis, Recife, 
Mossoró, Aracaju, Porto Alegre, Ribeirão Preto, São Paulo, 
Londrina e Belo Horizonte. Os dados foram analisados tendo 
como referência as orientações do Ministério da Saúde e do 
Instituto Nacional de Câncer (INCA) — Nota Técnica Con-
junta de 2013,5 elencando-se os seguintes fatores: inclusão 
da atenção básica no cuidado, fatores de risco considerados; 
quanto à mamografia: faixa etária indicada para a realização, 
periodicidade de repetição; quanto ao exame clínico: fai-
xa etária indicada para a realização.

A Nota Técnica Conjunta de 2013,5 do Ministério da 
Saúde e do INCA, indica a periodicidade de dois anos para 
o exame de mamografia, com a especificação de faixa etária 
indicada dos 50 aos 69 anos, delimitação de idade que está 
de acordo com a evidência científica de diminuição da mor-
talidade pelo uso dessa estratégia. A nota aponta ainda que a 
mamografia, quando realizada para além dessa faixa etária, 
é maléfica, devido ao sobrediagnóstico de falsos positivos; 
observamos que protocolos como os dos municípios de Porto 
Alegre e Mossoró não utilizam essa recomendação. 

Sobre o exame clínico das mamas, a indicação do Mi-
nistério da Saúde e do INCA5 é anual para as mulheres com 
mais de 40 anos. Observamos que os municípios de Porto 
Alegre, Mossoró e Belo Horizonte apresentam indicação de 
idades diferentes. Não foi encontrado consenso sobre a indi-
cação de faixas etárias entre esses outros municípios.

Segundo a Nota Técnica Conjunta,5 a atenção bási-
ca tem entre suas atribuições o papel de ser coordenado-
ra do cuidado e ordenadora das redes de atenção à saúde. 
Nesse  sentido, ela acompanha os usuários longitudinal-
mente, incluindo as demandas de serviço especializado ou 
de internação, responsável pela articulação dos diversos 
serviços e unidades de saúde que compõem as redes, parti-
cipando na definição de fluxos e elenco das necessidades de 
saúde de determinada população. Considerando a alta in-
cidência e a mortalidade relacionadas ao câncer de mama, 
é de interesse público a realização de ações que visem o 
controle do câncer da mama e que possibilitem a integrali-
dade do cuidado, aliando as ações de detecção precoce com 
a garantia de acesso a procedimentos diagnósticos e tera-
pêuticos em tempo oportuno e com qualidade. Segundo o 
protocolo nacional,5 após o recebimento de um exame “po-
sitivo”, cabe a atenção básica realizar o acompanhamento 
dessa usuária, encaminhá-la ao serviço de referência para 
confirmação diagnóstica e acompanhamento da realização 
do tratamento adequado. Nesse processo, é fundamental 
o contato com a usuária, para identificar a compreensão 
que ela tem sobre sua doença e estimular a sua adesão ao 
tratamento. A nota técnica informa ainda que o sistema lo-
gístico da rede (sistema de informação) deve permitir que 
a atenção básica tenha acesso aos relatórios do tratamento, 
durante a sua realização, bem como à contrarreferência, 
quando o serviço especializado realizar a alta dessa usuá-
ria. Resultados6 demonstram que a relação entre os índices 
de não comparecimento dos usuários às consultas agenda-
das nos serviços de saúde e as equipes de atenção básica 
requer cuidados especiais, principalmente na periodicida-
de de acompanhamento.5 Nesse sentido, a intersecção com 
a atenção básica é de extrema importância. Observamos 
que apenas os municípios de Belo Horizonte, São Paulo e 
Rio de Janeiro relatam especificamente a intersecção com 
a atenção básica.

A publicação da Secretaria Municipal de Saúde de 
Belo Horizonte3 cita o fortalecimento da Estratégia Saúde 
da Família (ESF) como necessário para melhorias na linha 
de cuidado do câncer e organização do fluxo, e o início do 
cuidado é a prevenção. Faz ainda uma distinção entre pre-
venção primária, evitando fatores de risco como obesidade, 
sedentarismo, alimentos gordurosos e ingestão alcoólica em 
excesso, mas não relata os outros citados pelo Ministério da 
Saúde, como: história familiar, reposição hormonal, idade 
da primeira gravidez, idades de menarca e de menopausa e 
exposição à radiação; e prevenção secundária: o exame físi-
co realizado pelo médico ou enfermeiro. Sobre o exame fí-
sico, a Secretária Municipal de Saúde de Belo Horizonte 
indica a realização anual em mulheres a partir dos 30 anos, Figura 1. Fluxograma da seleção do estudo.

Estudos excluídos: n=6
Duplicados: n=20

Idioma: n=5
Não abordavam

o tema: n=48

Estudos 
potencialmente 

relevantes identi�cados
na base de dados: n=44

Estudos excluídos
após leitura completa: n=34

Estudos elegíveis incluídos
no presente estudo: n=10

Estudos recuperados pela
estratégia de busca: n=123
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o que difere das orientações do Ministério da Saúde. Nes-
se protocolo encontra-se ainda uma gama de informações, 
destinada às usuárias, sobre como realizar o autoexame. O 
protocolo indica mamografia em mulheres de 40 a 59 anos 
no caso de alteração no exame clínico físico, assim como a 
indicação do INCA.

Os fatores de risco considerados pelo Ministério da 
Saúde2 são: idade, menarca precoce, menopausa tardia, pri-
meira gravidez após os 30 anos, nuliparidade, exposição à 
radiação, terapia de reposição hormonal, obesidade, ingestão 
regular de álcool, sedentarismo, história familiar; em geral, 
os fatores de risco considerados relevantes pelo Ministério 
da Saúde não foram utilizados pelos estados e municípios, 
à exceção de Belo Horizonte.

A publicação da Secretaria Municipal de Saúde de 
Porto Alegre6 faz referência a grande incidência de câncer 
de mama na população da Região Sul do país, mas sem 
determinar quais fatores levam a essa taxa. Os autores dis-
cordam da determinação do INCA para realização de ma-
mografias de rastreamento do câncer de mama a partir dos 
40 anos de idade e indicam exames anuais. Já o protocolo 
nacional5 indica o exame a cada triênio, usando como refe-
rência bibliografia de países como o Reino Unido. O pro-
tocolo de Porto Alegre traz ainda metas a serem atingidas 
pelo município sobre rastreamento e apresenta os seguintes 
fatores de risco: idade, história familiar, idade de menarca e 
menopausa, exposição à radiação, obesidade, fumo e inges-
tão de álcool, bem como terapias hormonais. O protocolo 
indica o exame físico a partir dos 15 anos, anualmente, e a 
mamografia, anualmente em mulheres de 50 a 69 anos sem 
fatores de risco e 35 a 49 anos que apresentem fator de risco, 
o que difere do protocolo nacional.

O protocolo produzido pela Secretaria Municipal de 
Saúde de São Paulo7 teve a contribuição de diferentes profis-
sionais e de diferentes níveis de atenção em saúde para a ela-
boração de protocolo. Esse documento faz parte de uma ação 
maior — o Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher. 
A orientação sobre o rastreamento segue a recomendação do 
Ministério da Saúde: bianual em mulheres de 50 a 69 anos. 
Como risco é citado apenas o histórico familiar, o que difere 
das orientações nacionais. 

Assim como o de São Paulo,7 o protocolo de Floria-
nópolis8 compõe o Programa de Atenção à Saúde Integral 
da Mulher. O documento foi elaborado por equipe multi-
disciplinar com profissionais de diferentes níveis de aten-
ção. É referenciada a importância de a equipe trabalhar 
situações evitáveis por meio da educação em saúde, além 
do rastreamento mamográfico. Nesse protocolo são cita-
dos os mesmos fatores de risco que o protocolo nacional, 
assim como rastreamento por exame clínico anual e ma-
mografia bianual na faixa etária dos 50 aos 69 anos; para a 
construção desse instrumento, é referenciado o protocolo 
nacional.5

O protocolo da Secretaria Municipal de Saúde do 
Rio de Janeiro9 apresenta um histórico do câncer de 
mama no município, elucidando as taxas de incidência 

e mortalidade. Elenca como fatores de risco para câncer 
de mama: histórico de câncer de mama anterior, predis-
posição genética — mulheres com história familiar de 
câncer de mama, portadoras de lesões mamárias precur-
soras, como hiperplasias com atipias, menarca precoce, 
menopausa tardia, nulíparas, obesidade pós-menopausa 
ou consumo de bebida alcoólica; não cita o sedentaris-
mo, fator de risco pelo Ministério da Saúde. Indica o ras-
treamento apenas para mulheres acima de 50 anos, as-
sim como o indicado pelo INCA. O protocolo reafirma a 
necessidade de educação permanente e envolvimento da 
atenção básica, indicando instruções objetivas às unida-
des básicas de saúde para atendimento. 

Sobre a prática para prevenção do câncer de mama no 
Recife,10 o município utilizou as campanhas ministeriais, 
articuladas às demais ações e aos serviços já existentes no 
município, e entre municípios com protocolos avaliados é o 
que apresenta maior similaridade com a diretriz nacional. Da 
mesma forma, em Ribeirão Preto,11 tanto os fatores de risco 
como o período de acompanhamento nos casos de mulheres 
classificadas como grupo de risco foram os mesmos indica-
dos pela Nota Técnica Conjunta.5 A única indicação que dife-
re é quanto à faixa etária indicada para início do rastreamento 
por meio de mamografia. 

Em Sergipe,12 a maioria dos diagnósticos com altera-
ções ocorreu após exame clínico ou autopalpação. A ma-
mografia foi a principal forma de rastreamento, mas com 
números muito abaixo da percentagem preconizada pelo Mi-
nistério da Saúde. A ultrassonografia foi usada corretamente 
como exame complementar. Os métodos de diagnóstico, as-
sim como as recomendações para as mulheres e os tratamen-
tos propostos, apresentaram-se em consenso com as diretrizes 
nacionais. Foram encontradas significativas barreiras, como 
acesso aos serviços das diferentes complexidades, o que au-
mentou o tempo de espera para diagnóstico ou tratamento em 
três meses. 

Quanto à Secretaria Municipal de Saúde de Mosso-
ró,13 não é consensual a idade para início do rastreamento 
do câncer de mama, assim como não é estabelecido fluxo 
de referência e contrarreferência ou informada a população 
considerada para a faixa de risco. Também não se encontrou 
a informação de alguma forma de educação em saúde sobre 
câncer de mama para a comunidade ou para os profissio-
nais. Diferente deste, outros estudos12,13 apontam a neces-
sidade de educação permanente para os profissionais, além 
da necessidade de educação em saúde para a população e 
atualizações sobre o diagnóstico e tratamento do câncer de 
mama. Para que seja possível adequar as ações no rastrea-
mento oportunístico do câncer de mama são necessários 
investimentos em educação permanente dos profissionais, 
assim como em avaliação contínua das ações de rastreamen-
to nas unidades de saúde dos municípios.14 A proposta da 
educação permanente tem a potencialidade de transformar 
e fortalecer práticas tradicionais.15 Autores16,17 relacionam a 
baixa solicitação de mamografia por parte dos profissionais 
com a necessidade de investimentos na educação continua-
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da nessa área para os especialistas em saúde, para prevenção 
da doença. 

O protocolo publicado pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Londrina18 apresenta várias especificidades para a 
prevenção, o diagnóstico e o tratamento. Os fatores de risco 
apresentados não se referem aos documentos nacionais, mas 
aos internacionais, citando precisamente a ingestão de gordu-
ra, a alimentação escassa no que se refere a frutas e legumes, 
bem como outras especificidades nutricionais, assim como a 
relação aparecimento de câncer com o índice de massa corpó-
rea (IMC). Informações mais detalhadas sobre o autoexame 
e o exame clínico também são relatadas, com ilustrações e 
explanação de cada etapa. É citada ainda a conduta, adotada 
em todo o Estado do Paraná, de utilizar o Modelo de Gail, não 
apresentado nos documentos nacionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O número de publicações que relatam a prática clí-

nica das secretarias de saúde para o câncer de mama e o 
registro de protocolos oficiais na literatura é escasso. Ain-
da que seja usado o protocolo de referência nacional para 
basear ações, documentos internacionais também foram 
utilizados para referência das diretrizes das secretarias de 
saúde, mesmo que em contextos de sistema de saúde di-
versos do brasileiro, não coincidindo com o estabelecido 
em protocolos de sistemas universais da saúde como o do 
Brasil e o da Inglaterra, que buscam padrões de integrali-
dade. O desconhecimento sobre a nota técnica, criada pelo 
INCA a fim de facilitar a prática diária das Secretarias Mu-
nicipais de Saúde, leva a gastos e investimento em saúde 
desnecessários.

Esta análise da prática clínica em relação ao câncer 
de mama encontrou distanciamento entre o preconizado 
pelo Ministério da Saúde brasileiro e os protocolos das 
Secretarias Municipais de Saúde, sem justificativas pauta-
das nas diferenças locorregionais para condutas diversas. 
Um panorama atual e abrangente das práticas nos mostra 
o quão diversos são os protocolos nacionalmente, tendo 
como principais pontos de divergência a presença da aten-
ção básica nas ações idade para início dos exames preven-
tivos e a periodicidade de mamografia. O desconhecimento 
sobre o protocolo nacional pode causar gastos desneces-
sários, destacando-se a necessidade de uniformização ou 
embasamento das ações tomadas para o desenvolvimento 
e a avaliação de programas de prevenção e tratamento do 
câncer de mama, a fim de minimizar os efeitos deletérios 
da detecção tardia, objetivando a diminuição da mortalida-
de decorrida desse agravo.
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